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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A REDE SUSTENTABILIDADE, partido político com representação no Congresso 

Nacional, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.981.188/0001-07, com sede na SDS, Bl. A, 

CONIC, Ed. Boulevard Center, Salas 107/109, Asa Sul, Brasília – DF, CEP 70391-900, 

contato@redesustentabilidade.org.br, vem, por seus advogados abaixo-assinados, com fulcro 

no artigo 5º, LXX, a, da Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei nº 12.016, de 

2009, e nos artigos 294 e seguintes do CPC, impetrar 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 

(com pedido de liminar inaudita altera pars) 

contra ato do Presidente da República, JAIR MESSIAS BOLSONARO, brasileiro, casado, 

CPF nº 453.178.287-91, com domicílio legal sito ao Palácio do Planalto, Praça dos Três 

Poderes - Brasília, DF, CEP nº 70150-900 e do Ministro da Educação, ABRAHAM 

BRAGANÇA DE VASCONCELLOS WEINTRAUB, brasileiro, estado civil desconhecido, 

economista no exercício da titularidade do posto de Ministro de Estado da Educação, com 

domicílio legal sito à Esplanada dos Ministérios Bloco L - Ed. Sede e Anexos CEP: 70.047-

900 - Brasília / DF, que determinou o corte de pelo menos 30% dos recursos da Universidade 

de Brasília (UnB), da Universidade Federal Fluminense (UFF) e da Universidade Federal da 
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Bahia (UFBA), por terem supostamente permitido que ocorressem atos políticos – 

classificados por ele como “balbúrdia” – em seus campi; pelos motivos de fato e de direito 

que passa a expor. 
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1. BREVE SÍNTESE DOS FATOS 

O Sr. Ministro de Estado da Educação, ABRAHAM WEINTRAB, ora réu, determinou 

o corte de pelo menos 30% dos recursos da Universidade de Brasília (UnB), da Universidade 

Federal Fluminense (UFF) e da Universidade Federal da Bahia (UFBA), por terem 

supostamente permitido que ocorressem atos políticos – classificados por ele como 

“balbúrdia” – em seus campi. 

“Universidades que, em vez de procurar melhorar o desempenho acadêmico, 

estiverem fazendo balbúrdia, terão verbas reduzidas”, disse o Ministro em reportagem1 de 

Renata Agostini, na edição de 30/04/2019, do jornal O Estado de S.Paulo. 

O Ministro sustenta que as universidades têm permitido que aconteçam em suas 

instalações eventos políticos, manifestações partidárias ou festas inadequadas ao ambiente 

universitário. “A universidade deve estar com sobra de dinheiro para fazer bagunça e evento 

ridículo”, disse na mesma entrevista. Ele deu exemplos do que considera bagunça: “Sem-terra 

dentro do câmpus, gente pelada dentro do câmpus”. 

Em 2018, a UFF foi palco de um rumoroso “ato contra o fascismo”, na reta final da 

eleição presidencial. Já a UnB foi palco recentemente de debates com Fernando Haddad (PT) 

e Guilherme Boulos (PSOL). 

De acordo com o MEC, as três universidades tiveram 30% das suas dotações 

orçamentárias anuais bloqueadas, medida que entrou em vigor na semana passada. Os cortes 

atingem as chamadas despesas discricionárias, destinadas a custear gastos como água, luz, 

limpeza, bolsas de auxílio a estudantes, entre outros. 

Questionado se essa forma de escolha caracteriza, na prática, uma “lei da mordaça” 

nas universidades, ferindo a liberdade de expressão de alunos e professores, ele afirmou que 

todos “têm logicamente o direito de se expressar”, desde que o desempenho acadêmico esteja 

bom. “Só tomaremos medidas dentro da lei. Posso cortar e, infelizmente, preciso cortar de 

algum lugar”, afirmou. “Para cantar de galo, tem de ter vida perfeita.” 

O ministro, equivocadamente, ainda acusou a UnB, a UFBA e a UFF de queda no 

desempenho acadêmico. No entanto, elas se mantêm em destaque em avaliações 

internacionais. O ranking da publicação britânica Times Higher Education (THE), um dos 

                                                 
1 Disponível em < https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,mec-cortara-verba-de-universidade-por-

balburdia-e-ja-mira-unb-uff-e-ufba,70002809579 >. Acesso em 02/05/2019. 

https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,mec-cortara-verba-de-universidade-por-balburdia-e-ja-mira-unb-uff-e-ufba,70002809579
https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,mec-cortara-verba-de-universidade-por-balburdia-e-ja-mira-unb-uff-e-ufba,70002809579
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principais em avaliação do ensino superior, mostra que UnB e UFBA tiveram melhor 

avaliação na última edição. 

Na classificação das melhores da América Latina, a UnB passou da 19.ª posição, em 

2017, para 16.ª, no ano seguinte. A UFBA passou da 71.ª para a 30.ª posição. A UFF manteve 

a mesma posição, em 45.º lugar. Segundo a publicação, as três se destacam pela boa avaliação 

em ensino e pesquisa. E UnB e UFBA aparecem dentre as 400 melhores instituições do 

mundo em cursos da área da saúde. 

Após a repercussão negativa da medida, no intuito de dissipar a elevadíssima 

suspeição de seletividade ideológica da medida, o Ministério da Educação estendeu o corte 

a todas as universidades federais do país sofrerão, no mesmo importe de 30% em seus 

orçamentos.  

A informação sobre o corte em todas as federais foi dada à TV Globo2 pelo secretário 

de Educação Superior do MEC, Arnaldo Barbosa de Lima Junior. De acordo com ele, trata-se 

de um bloqueio, de “forma preventiva” e que ocorrerá “sobre o segundo semestre”.  

Em um vídeo postado no início da noite de 30/04/2019, em sua conta no Twitter3, o 

ministro da Educação aduziu que a política de cortar a verba dedicada às universidades 

federais está em linha com o plano de governo que elegeu Jair Bolsonaro e questionou os 

contribuintes se eles preferem que o dinheiro dos impostos seja gasto em alunos de faculdade 

ou de creche: "Nosso plano de governo prevê a educação básica como prioridade e é isto que 

vamos seguir. Mais creches e mais crianças alfabetizadas", escreveu. 

Sustenta, no referido vídeo, que o custo de um aluno na faculdade é da monta de R$ 

30 mil anuais, ao passo que uma vaga em creche custaria R$ 3 mil, sem declinar fontes destes 

dados: “Para cada aluno de graduação que eu coloco na faculdade, eu poderia trazer dez 

crianças para uma creche. Crianças que geralmente são mais humildes, mais pobres, mais 

carentes, e que, hoje, não têm creches para elas. O que você faria no meu lugar?”. 

Um estudo do Ministério da Educação4 (MEC) sobre o investimento público em 

educação em 2008 mostrava que a proporção de gastos federais era a metade da citada pelo 

ministro: cada universitário custava cinco vezes mais do que um aluno da educação básica 

(R$ 14.763 versus R$ 2.632 anuais, respectivamente). 

                                                 
2 Disponível em < https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/04/30/mec-anuncia-corte-de-30percent-em-

repasses-para-todas-as-universidades-federais.ghtml >. Acesso em 02/05/2019, às 11h19. 
3 Disponível em < https://bit.ly/2ZPZR6i>, acesso em 02/05/2019, às 11h23. 
4 Disponível em < http://www.brasil.gov.br/noticias/educacao-e-ciencia/2010/03/aluno-universitario-custa-cinco-

vezes-mais-que-um-estudante-da-educacao-basica>, acesso em 02/05/2019, às 11h26. 

https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/04/30/mec-anuncia-corte-de-30percent-em-repasses-para-todas-as-universidades-federais.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/04/30/mec-anuncia-corte-de-30percent-em-repasses-para-todas-as-universidades-federais.ghtml
https://bit.ly/2ZPZR6i
http://www.brasil.gov.br/noticias/educacao-e-ciencia/2010/03/aluno-universitario-custa-cinco-vezes-mais-que-um-estudante-da-educacao-basica
http://www.brasil.gov.br/noticias/educacao-e-ciencia/2010/03/aluno-universitario-custa-cinco-vezes-mais-que-um-estudante-da-educacao-basica
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Em entrevista ao veículo O Globo5, o especialista em Avaliação da Educação Superior 

Robert Verhine assentou que a comparação entre os custos de um estudante na faculdade e um 

aluno na Educação Básica "não faz sentido": 

O custo de um graduando, claro, é muito maior. Nesta conta, você 

inclui laboratórios, professores doutores e até hospitais universitários, 

por exemplo. Estamos falando de instituições de excelência. E mais: o 

custo de R$ 30 mil ao ano (por aluno na universidade) ainda é baixo, 

se comparado a valores de outros países. 

É a breve síntese fática. 

2. DO CABIMENTO DO MS COLETIVO E DA LEGITIMIDADE ATIVA DO 

IMPETRANTE 

O art. 5º, LXX, da CR, dispõe sobre o cabimento do mandado de segurança coletivo, 

elencando entre os legitimados para sua impetração o Partido Político com representação no 

Congresso Nacional. Instrumento historicamente utilizado para contenção dos atos 

abusivos do poder público:  

Art. 5º [...] LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente 

constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 

interesses de seus membros ou associados 

Trata-se, portanto, de garantia fundamental, cuja interpretação não pode, dada essa 

natureza, ser restritiva.  

Nesse sentido, cabe observar que na alínea “a” do inciso LXX do art. 5º da 

Constituição da República, diferentemente da hipótese da alínea “b”, não aponta qualquer 

restrição ao objeto do mandado de segurança. É dizer, os partidos políticos com representação 

no Congresso Nacional têm a prerrogativa constitucional de exigir objetivamente a 

observância da ordem jurídica e não apenas a “defesa dos interesses de seus membros ou 

associados”, por meio do mandado de segurança. 

Oportuna a lição do Ministro Teori Zavascki, ao sustentar a ampla legitimidade dos 

partidos políticos para o manejo do mandado de segurança coletivo6: 

                                                 
5 Disponível em < https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/para-cada-aluno-de-graduacao-poderia-pagar-

dez-em-creche-diz-ministro-da-educacao-23633807 >, acesso em 02/05/2019, às 11h27. 
6 Zavascki, Teori Albino. Defesa de Direitos Coletivos e Defesa Coletiva de Direitos, na Revista Jurídica 

Notadez. Revistas 200 a 302, Legislação, Jurisprudência e Doutrina. cd room n 6. folio-4, Sapucaia do Sul, 

Editora Notadez, 2003. 

https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/para-cada-aluno-de-graduacao-poderia-pagar-dez-em-creche-diz-ministro-da-educacao-23633807
https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/para-cada-aluno-de-graduacao-poderia-pagar-dez-em-creche-diz-ministro-da-educacao-23633807
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Primeiro, a inexistência da limitação no texto constitucional, o que é 

especialmente significativo ante a menção expressa a ela no inciso seguinte 

do mesmo dispositivo, a evidenciar que a omissão anterior não foi desatenta 

e, portanto, deve merecer interpretação que lhe dê eficácia. Segundo, pela 

singular natureza do partido político, substancialmente diversa das demais 

entidades legitimadas. com efeito, as associações - sindicais, classistas e 

outras - têm como razão existencial o atendimento de interesses ou de 

necessidades de seus associados. 

Nesse particular, igualmente valiosas as palavras da Ministra Ellen Gracie, ao relatar 

RE 196.184/AM: 

Também entendo não haver limitações ao uso deste instituto por 

agremiações partidárias, à semelhança do que ocorre na legitimação para 

propor ações declaratórias de inconstitucionalidade. (...)  

Dessa forma, tudo o que foi dito a respeito da legitimação dos partidos 

políticos na ação direta de inconstitucionalidade pode ser aplicado ao 

mandado de segurança coletivo.  

A previsão do art.5º, LXX, da Constituição objetiva aumentar os 

mecanismos de atuação dos partidos políticos no exercício de seu mister, tão 

bem delineado na transcrição supra, não podendo, portanto, ter esse campo 

restrito à defesa de direitos políticos, e sim de todos aqueles interesses 

difusos e coletivos que afetam a sociedade.  

A defesa da ordem constitucional pelos Partidos Políticos não pode ficar 

adstrita somente ao uso do controle abstrato de normas. A Carta de 1988 

consagra uma série de direitos que exigem a atuação dessas instituições, 

mesmo em sede de controle concreto. À agremiação partidária, não pode ser 

vedado o uso do mandado de segurança coletivo, em hipóteses concretas em 

que estejam em risco, por exemplo, o patrimônio histórico, cultural ou 

ambiental de determinada comunidade. 

Neste caso, vale destacar a manifestação do então ministro Ayres Britto:  

Sr. Presidente, acompanho o voto da Eminente Relatora, fazendo um 

registro: estou de pleno acordo com toda a sua fundamentação no que toca a 

inexistência, digamos assim, de pertinência temática para os partidos 

políticos, quando se trata de defender interesses coletivos ou difusos, mesmo 

em processo de feição subjetiva ou concreta. 

A Lei nº 12.016, de 2009, por sua vez, no art. 21, preceitua que o mandado de 

segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no Congresso 

Nacional, na defesa de seus interesses relativos “à finalidade partidária”. 

É possível extrair da própria ordem jurídica o papel dos partidos políticos no Estado 

Democrático de Direito. O art. 1º da Lei 9.096/95, que dispõe sobre os partidos políticos e 

regulamenta os arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, ambos da Constituição Federal, fixa o seguinte: 

Art. 1º O partido político, pessoa jurídica de direito privado, destina-se a 

assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema 

representativo e a defender os direitos fundamentais definidos na 

Constituição Federal. 
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Conforme será demonstrado, este writ volta-se contra ato que viola frontalmente a 

ordem jurídica em suas regras e princípios orçamentários, bem como violação à autonomia 

universitária. 

Assim, os atos arbitrários do Estado que se afigurarem, ao mesmo tempo, atentatórios 

à ordem jurídica e aos interesses legítimos das agremiações partidárias podem ser por elas 

impugnadas por meio do mandado de segurança, haja vista se tratar da defesa de direitos 

coletivos, “assim entendidos, para efeitos desta Lei [a Lei n. 12.016/2009], os 

transindividuais, de natureza indivisível”, tal qual expresso no parágrafo único, I, do art. 21, 

da Lei do Mandado de Segurança. 

3. DO DIREITO 

De acordo com o artigo 5º, inciso LXXIII, da Constituição Federal e artigo 1º da Lei 

nº 4.717, de 1995, a ação popular é o meio constitucional adequado para que qualquer 

cidadão possa evitar a prática ou pleitear a invalidação de atos administrativos ilegais e 

lesivos ao patrimônio público, à moralidade pública e outros bens jurídicos indicados no 

texto constitucional. 

 Ao dispor sobre a nulidade dos atos lesivos ao patrimônio das entidades públicas 

nominadas no artigo 1º da Lei nº 4.717, de 1965, o artigo 2º da referida Lei assim estabelece:  

Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades mencionadas no artigo 

anterior, nos casos de:  

a) incompetência; 

b) vício de forma;  

c) ilegalidade do objeto; (destaquei) 

d) inexistência dos motivos;  

e) desvio de finalidade.  

Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão as seguintes 

normas: 

a) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições legais 

do agente que o praticou;  

b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular de 

formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato; 

c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação de 

lei, regulamento ou outro ato normativo;  

d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que 

se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao 

resultado obtido;  

e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim diverso 

daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência. 

Prefacialmente, cumpre assentar que as entidades da Administração Indireta, de modo 

geral, gozam de autonomia financeira, administrativa, patrimonial e orçamentária. 

Com mais vigor ainda, o Constituinte optou por assegurar um status ainda mais 

privilegiado às Universidades, ao, no art. 207, caput, da Lei Fundamental, estatuir que “as 
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universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão”. 

O Constituinte decerto não empregou palavras ao vento, ao reconhecer a 

autonomia financeira como um pressuposto para a autonomia de ensino e de livre 

circulação de ideias. Do contrário, a constrição de recursos orçamentários serviria de 

mecanismo insidioso para a patrulha ideológica das maiorias circunstanciais, como 

efetivamente pretende o atual Governo e vocalizou o Ministro da Educação.  

A autonomia universitária consiste em garantias mínimas para a autogestão dos 

assuntos pertinentes à atuação da Universidade no desempenho das atividades de ensino, 

pesquisa e extensão. Por seu turno, a autonomia financeira outorga à universidade o 

direito de gerir e aplicar os seus próprios bens e recursos, em função de objetivos 

didáticos, científicos e culturais já programados. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9394/96), em seu Art. 54, § 1º assim 

estatui a propósito da autonomia financeira das Universidades: 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na 

forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às 

peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo 

Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime 

jurídico do seu pessoal.        

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas 

pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, 

assim como um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais 

pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as 

normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 

referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os 

recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas 

peculiaridades de organização e funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com 

aprovação do Poder competente, para aquisição de bens imóveis, 

instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências 

de ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao 

seu bom desempenho. 

E em seu artigo 55, a LDB determina à União assegurar os recursos necessários para 

seu custeio: 
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Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, 

recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições 

de educação superior por ela mantidas. 

Depreende-se da legislação de regência que a autonomia universitária se 

consubstancia, portanto, em garantias mínimas para a auto-gestão dos assuntos pertinentes à 

atuação da Universidade no desempenho das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Decerto que a autonomia financeira das universidades não se confunde com 

imunidade quanto às restrições de receita impostas à Administração Pública como um 

todo: havendo necessidade de revisão do orçamento aprovado, seja por frustração de receitas 

ou por qualquer outro evento econômico-fiscal, o reequilíbrio entre receitas e despesas, 

através de medidas como o contingenciamento, é medida que se impõe. 

Oportuno esclarecer que o contingenciamento consiste no retardamento ou, ainda, na 

inexecução de parte da programação de despesa prevista na Lei Orçamentária em função da 

insuficiência de receitas, conforme artigo 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF):  

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 

poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 

nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério 

Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta 

dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, 

segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que 

parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados 

dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 

Infelizmente, tem-se a ideia de que existe uma ampla discricionariedade quanto ao 

contingenciamento, entendimento que não possui amparo normativo, conforme afirma Regis 

Fernandes de Oliveira7: 

Por defeituosa interpretação do dispositivo em análise é que se afirma 

que há a possibilidade permanente do contingenciamento em quaisquer 

circunstâncias, o que não é factível. 

No caso do descumprimento de metas, cabe a limitação. É obrigatória, em 

verdade, uma vez que ocorridos os pressupostos de sua emanação, deve 

advir o ato de restrição à despesa. Restabelecendo-se a receita, libera-se o 

gasto (§ 1.º do art. 9.ºda LRF). 

... 

Antes do advento da LRF era comum que se aguardasse um decreto 

que limitasse as despesas, para buscar algum intuito menos nobre ou, 

então, a busca de superávit primário. Nos exercícios de 2000 e 20001 

houve a necessidade do contingenciamento que atendeu rigorosamente 

o disposto na LRF, uma vez que houve frustração da receita. No 

entanto, a partir de então, o governo realiza contingenciamento 

sem qualquer cautela ou prudência. 

                                                 
7 Curso de Direito Financeiro. 4ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 
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Assim, desde então, normalmente, no início de cada ano, o Governo Federal emite um 

Decreto limitando os valores autorizados na LOA, relativos às despesas discricionárias ou não 

legalmente obrigatórias (investimentos e custeio em geral).  

O Decreto de Contingenciamento apresenta como anexos limites orçamentários para a 

movimentação e o empenho de despesas, bem como limites financeiros que impedem 

pagamento de despesas empenhadas e inscritas em restos a pagar, inclusive de anos 

anteriores. O poder regulamentar do Decreto de Contingenciamento obedece ao disposto nos 

artigos 8º e 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO).  

Ocorre que o contingenciamento do orçamento aprovado soberanamente pelo 

Parlamento não é ato completamente discricionário, mas antes volta-se à constituição de 

um indispensável arcabouço para se perseguir a disciplina fiscal, nas finanças públicas, sendo 

esta a sua finalidade legitimadora. 

Quando a receita efetivamente arrecadada apresenta uma frustração em relação àquela 

estimada, a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF determina que seja limitada a realização 

da despesa autorizada no orçamento para se conseguir cumprir a meta de resultado 

fiscal, que cada governo, a cada ano, fixa na respectiva lei de diretrizes orçamentárias, senão 

vejamos a literalidade de seu art. 4º, verbis: 

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2º do 

art. 165 da Constituição e: 

I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas 

hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9º e no 

inciso II do § 1º do art. 31; 

Essa limitação precisa ser feita por cada um dos Poderes, por ato próprio, conforme 

decisão do STF8, e respeitar critérios ditados pela mesma lei de diretrizes (que pode 

prever corte linear ou elencar ações prioritárias e imunes ao corte). 

Ora, a LDO relativa ao exercício de 2019 (Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018) 

não permite a medida pretendida pelo Ministro. Mais ainda, não lhe é dada a 

prerrogativa constitucional de simplesmente, motu próprio, alterar a destinação de 

recursos públicos reservados pelo Parlamento às universidades para outras áreas (e.g. 

educação básica), por mera conveniência política. 

                                                 
8 ADIn n. 2.238-5, rel. Min. Ilmar Galvão. 
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Aliás, a propósito da limitação de empenho, a LDO do corrente exercício exige, em 

seu art. 59, §3º, que o Executivo apresente, além da memória de cálculo que evidencie as 

razões da frustração de receita que se lhe der causa, a justificação das alterações que 

impactarem nas despesas obrigatórias, o que não se verifica no caso em apreço, verbis: 

Art. 59. Se for necessário efetuar a limitação de empenho e 

movimentação financeira de que trata o art. 9º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo apurará o montante 

necessário e informará a cada órgão orçamentário dos Poderes 

Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e à 

Defensoria Pública da União, até o vigésimo segundo dia após o 

encerramento do bimestre, observado o disposto no § 3º. 

[...] 

§ 3º O Poder Executivo divulgará em sítio eletrônico e encaminhará 

ao Congresso Nacional e aos órgãos referidos no caput , no prazo nele 

previsto, relatório que será apreciado pela Comissão Mista a que se 

refere o § 1º do art. 166 da Constituição, contendo: 

I - a memória de cálculo das novas estimativas de receitas e despesas 

primárias e a demonstração da necessidade da limitação de empenho e 

movimentação financeira nos percentuais e montantes estabelecidos 

por órgão; 

II - a revisão dos parâmetros e das projeções das variáveis de que 

tratam o inciso XXI do Anexo II e o Anexo de Metas Fiscais;  

III - a justificativa das alterações de despesas primárias 

obrigatórias, explicitando as providências que serão adotadas quanto 

à alteração da dotação orçamentária, bem como os efeitos dos créditos 

extraordinários abertos;  

IV - os cálculos relativos à frustração das receitas primárias, que 

terão por base demonstrativos atualizados de que trata o inciso XI do 

Anexo II , e demonstrativos equivalentes, no caso das demais receitas, 

justificando os desvios em relação à sazonalidade originalmente 

prevista; 

V - a estimativa atualizada do resultado primário das empresas 

estatais, acompanhada da memória dos cálculos referentes às 

empresas que responderem pela variação; 

VI - a justificativa dos desvios ocorridos em relação às projeções 

realizadas nos relatórios anteriores; e 

VII - detalhamento das dotações relativas às despesas primárias 

obrigatórias com controle de fluxo financeiro, a identificação das 

respectivas ações e dos valores envolvidos. 

Assim, percebe-se que, se tratando de ato vinculado na forma, e de motivação 

obrigatória, não poderia o Ministro proceder a tais cortes de forma absolutamente 

discricionária, sem a exposição dos motivos respectivos e a da fundamentação atuarial 

ensejadora desta necessidade de limitação de empenho.  

Para que altere a afetação destes recursos, por melhor que possam eventualmente se 

revelar as intenções do Ministro, este deve consultar o Parlamento, que é o locus por 
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excelência de ressonância da opinião pública e o órgão capaz de falar pelo Contribuinte, na 

definição de suas prioridades orçamentárias. 

Afora essa hipótese, de redefinições orçamentárias derivadas do próprio agir 

parlamentar, e inobservadas as hipóteses de contingenciamento linear previamente 

autorizadas pela LDO do vertente exercício fiscal, a realocação de recursos é medida 

que afronta a Constituição, a separação dos Poderes, a legislação financeira de regência 

e a programação orçamentária.  

Se mesmo em virtude de medidas fiscais contingentes, carece o ato de limitação de 

empenho de exposição circunstanciada de seus motivos ensejadores, não se requerem 

maiores esforços argumentativos quanto à total improcedência de contingenciamentos 

aleatórios, baseados exclusivamente em preferências político-partidárias dos governos 

de plantão: o Estado brasileiro não é um laboratório experimental de políticos 

aventureiros! 

Assim, verifica-se que o ato ora confrontado padece de ilegitimidade sob todos os 

elementos constitutivos dos atos administrativos, senão vejamos em apertada síntese do 

narrado até aqui: 

I. Na inadequação da forma, ao não cumprir os requisitos de motivação presentes no 

art. 59, da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018; 

II. Na invalidade dos motivos, vez que se funda em premissa moralmente inapta para 

legitimar tal envergadura de decisão política, qual seja a preferência político-

ideológica dos governantes; 

III. Na incompetência, vez que a realocação de recursos da educação superior para a 

educação básica requer a intervenção autorizativa prévia do Parlamento; 

IV. Em desvio de finalidade, vez que o que virtualmente pretende o Ministro de Estado é 

punir universidades que não possuem alinhamento ideológico com o que reputa serem 

as diretrizes do atual Governo, a despeito de seu notório desempenho positivo nas 

avalições e métricas de desempenho acadêmico;  

V. Em vício de objeto, vez que o contingenciamento incide sobre despesas 

constitucionalmente obrigatórias que, portanto, não podem ser desafiadas por mero ato 

administrativo; 

São essas, Exa., no sentir respeitoso do autor, as razões de jure que autorizam a 

anulação do ato ora impugnado. 
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4. DA LIMINAR REQUERIDA – PRESENÇA DE FUMUS BONI IURIS E 

PERICULUM IN MORA 

Os fatos narrados na presente exordial, bem como os argumentos nela contidos, 

demonstram a plausibilidade do direito invocado. 

 O fumus boni iuris pode ser facilmente depreendido dos argumentos já expostos nesta 

inicial, diz respeito à violação à autonomia financeira constitucionalmente assegura às 

universidades, além da violação da forma, competência, objeto, motivo e finalidade exigidos 

para esta espécie de ato administração (limitação de empenho). 

 Por outro lado, o periculum in mora decorre do fato de que imposta a limitação de 

empenho pretendida pelo segundo réu, as Instituições de Ensino Superior verão 

comprometida a continuidade de seus serviços básicos de pesquisa, ensino e extensão. 

 É oportuno destacar que a concessão de medida cautelar não demanda qualquer juízo 

de certeza, mas mero juízo de plausibilidade, de aparência verossímil. Caso as partes ex 

adversas deixem evidente que as razões aqui sindicadas são improcedentes, a liminar poderá, 

caso concedida, ter seus efeitos revisados. 

 São essas, d. Julgador, as razões que justificam a concessão de medida liminar, com 

vistas à determinação judicial de que o Sr. Ministro da Educação se abstenha de proceder à 

determinação de limitação de empenho a quaisquer instituições de ensino superior federais 

além dos limites lineares impostos indistintamente a toda a Administração Pública Indireta, na 

forma preconizada e autorizada pela LDO (Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018), até o 

julgamento de mérito desta ação. 

E, ainda, caso ainda exista alguma limitação de empenho, que esta seja suspensa, 

tendo em vista os termos já expostos. 

5. DOS PEDIDOS 

 Ex positis, REQUER o autor popular que: 

a) Que seja deferido o pedido liminar, inaudita altera pars, nos termos do artigo 7º, III, 

da Lei nº 12.016, de 2009, para determinar que o Sr. Ministro da Educação se 

abstenha de proceder à determinação de limitação de empenho a quaisquer 

instituições de ensino superior federais além dos limites lineares impostos 

indistintamente a toda a Administração Pública Indireta, na forma preconizada e 
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autorizada pela LDO (Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018), até o julgamento 

de mérito desta ação, o que não afasta, evidentemente, a possibilidade de análise de 

eventual alteração da norma pelo Poder Legislativo; 

b) Que seja deferido o pedido liminar, inaudita altera pars, nos termos do artigo 7º, III, 

da Lei nº 12.016, de 2009, suspendendo, caso ainda existam, as limitações de 

empenho nos termos acima referidos; 

c) Que seja notificado o Ministro da Educação, Abraham Bragança de Vasconcellos 

Weintraub, nos termos do artigo 7º, I, da Lei nº 12.016, de 2009; 

d) Que seja nos termos do art. 7º, II, da Lei nº 12.016, de 2009, dada ciência à 

Advocacia-Geral da União para se manifestar, caso julgue conveniente; 

e) Que seja intimado o Ministério Público; 

f) Que, no julgamento do mérito, confirme a tutela de urgência e julgue totalmente 

procedente a presente ação, anulando o ato administrativo que decretou o sigilo de 

todos os documentos que embasaram a apresentação da reforma da previdência, sob 

pena de multa a ser fixada ao prudente arbítrio de Vossa Excelência, bem como 

caracterização de ato de improbidade administrativa pelos responsáveis. 

Termos em que pedem o deferimento. 

Dá a causa o valor de R$1.000,00 (mil reais). 

 

Brasília-DF, 2 de maio de 2019. 

 

PRISCILLA SODRÉ PEREIRA 

OAB/DF 53.809 
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